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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBU-

TÁRIO. ISENÇÃO DE CUSTAS PREVISTA NO ART. 

90, § 3º DO NCPC. ISENÇÃO HETERÔNOMA. IM-

POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO CONFORME 

A CONSTITUIÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 

A transação é um negócio jurídico pelo qual, no Direito 

das Obrigações, os sujeitos de uma obrigação resolvem 

extingui-la, mediante concessões recíprocas, para 

prevenir ou pôr fim ao pleito. Certo é, portanto, que a 

transação consubstancia negócio jurídico bilateral, cuja 

finalidade volta-se à prevenção ou extinção de uma in-

certeza obrigacional, ou seja, de uma controvérsia, uma 

dúvida que tenham as partes vinculadas a uma obriga-

ção, que elas solucionam mediante concessões recípro-

cas (cf. art.840, do CC/02). Na hipótese dos autos, as 

partes celebraram acordo e pugnaram pela sua homo-
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logação, o que fora chancelado pelo juízo, dando fim ao 

litígio entre as partes. Nada obstante, após a sentença 

homologatória, fora noticiada a necessidade de reco-

lhimento de custas pela parte ré (doc. 305 dos autos 

principais), motivo de irresignação recursal. Nesse pon-

to, sustenta o recorrente que, em razão do disposto no 

parágrafo terceiro do art. 90 do NCPC, encontra-se dis-

pensado do pagamento de custas. “Art. 90.  Proferida 

sentença com fundamento em desistência, em renúncia 

ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os ho-

norários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou 

ou reconheceu. (...) § 3o Se a transação ocorrer antes da 

sentença, as partes ficam dispensadas do pagamento 

das custas processuais remanescentes, se houver.” Ab 

initio, oportuno consignar que não se desconhece a 

existência de precedentes nessa Corte pela ocorrência 

de preclusão na hipótese dos autos, porquanto a parte 

recorrente não teria se insurgido contra o acordo quan-

do restou ajustado que as partes suportariam as pró-

prias custas, despesas processuais e honorários advoca-

tícios de seus patronos. Contudo, tal entendimento não 

merece prosperar. Com efeito, sob pena de beirar à tau-

tologia, há de se apontar que não faria sentido, a piori, 

exigir que a parte se insurgisse contra acordo que ela 

mesma capitaneou. Ademais, a irresignação recursal 
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paira sobre a interpretação conferida ao disposto no pa-

rágrafo terceiro do artigo 90 supramencionado, não so-

bre os termos do ajuste firmado entre os litigantes. Não 

há, portanto, que se falar em preclusão. Todavia, anali-

sando a norma processual citada, não merece prosperar 

o inconformismo do recorrente. Ora, a redação do arti-

go é clara, não há isenção do pagamento de custas, limi-

tando-se o afastamento ao pagamento das custas rema-

nescentes. No caso, pela certidão de fls. 305 dos autos 

principais, verifica-se a cobrança de custas iniciais, ou 

seja, que deveriam ter sido adiantadas pela parte e não 

o foram. Mas não é só. Conferir interpretação extensiva 

a tal artigo comprometeria a própria constitucionalida-

de da norma. No conceito clássico, a isenção significava 

a dispensa legal do pagamento de tributo devido, por-

que ocorria o fato gerador e a relação jurídico-tributária 

se instaurava, existindo, portanto, obrigação tributária. 

Nesse sentido, as lições de Geraldo Ataliba1, entre ou-

tros. Para uma corrente mais moderna, porém, na isen-

ção não há incidência e, em consequência, não se ins-

taura a relação jurídico-tributária. Inexistindo obrigação 

tributária, o tributo não é devido. Entre seus defenso-

res, encontram-se Ricardo Lobo Torres2 e Luciano Ama-

                                                 
1 Natureza jurídica da contribuição de melhoria, São Paulo: RT. 1964, p. 243-244. 
2 Curso de direito financeiro e tributário, Rio de Janeiro: Renovar, 1993, p. 249. 
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ro3. Assim, in casu, interpretar a previsão do parágrafo 

terceiro do art. 90 do Novo Código de Processo Civil 

enquanto uma isenção tributária, como requer em últi-

ma análise o recorrente, importa no reconhecimento de 

uma isenção heterônoma. Vejamos. No que toca à com-

petência tributária para conceder isenção tributária, esta 

pode ser classificada doutrinariamente como autônoma 

ou heterônoma. A isenção autônoma ocorre quando 

concedida pelo ente político competente para instituir o 

tributo objeto da norma isencional. Por outro lado, na 

isenção heterônoma, a isenção é conferida por uma 

norma “mais hierarquizada” que a do ente investido de 

competência tributária. A Emenda Constitucional 01 de 

1969, verdadeira carta constitucional, permitia que a 

União, por lei complementar, pudesse conceder isen-

ções de impostos estaduais e municipais, revelando a 

autonomia mitigada destes últimos. Nada obstante, no 

atual panorama constitucional, o pacto federativo fora 

revitalizado e a autonomia dos entes políticos, fortale-

cida, o que se percebe, entre outras passagens, na veda-

ção constitucional a essa categoria de isenção. Dispõe o 

art. 151, III, da Magna Carta: “Art. 151. É vedado à Uni-

ão: (...) III - instituir isenções de tributos da competência 

dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.” 

                                                 
3 Direito Tributário Brasileiro, São Paulo: Saraiva, 1997, p. 265. 
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Desse modo, reconhecer a inexigibilidade das custas na 

hipótese de transação, deixando de aplicar a ressalva 

feita pelo próprio dispositivo no tocante aos valores 

remanescentes, importa em conferir uma interpretação 

inconstitucional ao r. artigo. Não é por outro motivo, 

inclusive, como salientou o juízo de 1ª instância, que 

restou decidido no processo administrativo 162812/2016 

não ser aplicável à Justiça do Estado do Rio de Janeiro o 

disposto no art. 90, § 3º, do CPC/2015, entendimento 

que restou incorporado no Ementário sobre Custas Pro-

cessuais como o Enunciado 43-A, in verbis: “Processo 

Administrativo nº 162812/2016 » Ementário sobre Cus-

tas Processuais 51 Conforme decidido no processo ad-

ministrativo em referência: não é aplicável à Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro o disposto no art. 90, § 3º, do 

CPC/2015 (que informa a respeito de dispensa de custas 

processuais remanescentes no caso de transação/acordo 

antes da sentença), haja vista que é vedado, constituci-

onalmente, à União Federal conferir isenção de tributo 

da competência legislativa dos Estados, conforme artigo 

151, III, da CRFB.” Recurso desprovido. 
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A  C  Ó  R  D  Ã  O 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AGRAVO DE INS-

TRUMENTO Nº 0055598-07.2018.8.19.0000, em que é AGRAVANTE: VIA VA-

REJO S A e AGRAVADA: MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA 

 

 

ACORDAM os Desembargadores que integram a 3ª Câmara Crí-

vel do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de 

votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Des. 

Relatora.  

 

 

V  O  T  O 

 

 

A transação é um negócio jurídico pelo qual, no Direito das 

Obrigações, os sujeitos de uma obrigação resolvem extingui-la, mediante 

concessões recíprocas, para prevenir ou pôr fim ao pleito. 

 

Sobre o tema, leciona PONTES DE MIRANDA 4: 

 

                                                 
4 Tratado de Direito Provado. 2ªed. RJ: Borsoi, 1959, p.118 e 124. 
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“...a transação extingue uma incerteza, uma controvérsia, 

uma disputa obrigacional, e não necessariamente a obri-

gação em si, que pode se manter sem a insegurança que 

antes a tisnava. 

(...) 

...nas suas concessões recíprocas, de solução de uma dú-

vida obrigacional, as partes na realidade, atuavam sempre 

modificando uma situação jurídica, de sorte que no mun-

do jurídico sempre algo se aumentava a fim de eliminar o 

litígio.” 

 

Certo é, portanto, que a transação consubstancia negócio jurídico 

bilateral, cuja finalidade volta-se à prevenção ou extinção de uma incerteza 

obrigacional, ou seja, de uma controvérsia, uma dúvida que tenham as partes 

vinculadas a uma obrigação, que elas solucionam mediante concessões recípro-

cas (cf. art.840, do CC/02). 

 

Por se tratar de um ato das partes, a transação produz efeitos ime-

diatamente, na linha do que determina o art. 200, do NCPC, in verbis: 

 

“Art. 200. Os atos das partes consistentes em declarações uni-

laterais ou bilaterais de vontade produzem imediatamente a 

constituição, a modificação ou a extinção de direitos proces-

suais.” 
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Outrossim, uma vez praticado o ato, consome-se a possibilidade 

de fazê-lo, operando-se a preclusão consumativa. 

 

Em regra, os atos processuais das partes não dependem de homo-

logação judicial para que surtam efeitos, salvo a desistência da ação, que tem de 

ser homologada por sentença. 

 

Nesse passo, o juiz, presentes os requisitos que autorizam a tran-

sação, está vinculado ao negócio entabulado pelas partes, não podendo recusar-

se à homologação da transação. 

 

Não é por outro motivo que a transação só se anula por dolo, coa-

ção, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa (art.849, do CC), 

sendo que a transação não se anula por erro de direito a respeito das questões 

que foram objeto de controvérsia entre as partes (art.849, Parágrafo único, CC). 

 

Na hipótese dos autos, as partes celebraram acordo e pugnaram 

pela sua homologação, o que fora chancelado pelo juízo, dando fim ao litígio 

entre as partes. 

 

Nada obstante, após a sentença homologatória, fora noticiada a 

necessidade de recolhimento de custas pela parte ré (doc. 305 dos autos princi-

pais), motivo de irresignação recursal. 
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Nesse ponto, sustenta o recorrente que, em razão do disposto no 

parágrafo terceiro do art. 90 do NCPC, encontra-se dispensado do pagamento 

de custas. 

Art. 90.  Proferida sentença com fundamento em desistên-

cia, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, as 

despesas e os honorários serão pagos pela parte que desis-

tiu, renunciou ou reconheceu. 

(...) 

§ 3o Se a transação ocorrer antes da sentença, as partes fi-

cam dispensadas do pagamento das custas processuais 

remanescentes, se houver. 

 

Ab initio, oportuno consignar que não se desconhece a existência 

de precedentes nessa Corte pela ocorrência de preclusão na hipótese dos autos, 

porquanto a parte recorrente não teria se insurgido contra o acordo quando res-

tou ajustado que as partes suportariam as próprias custas, despesas processuais 

e honorários advocatícios de seus patronos. 

 

Contudo, tal entendimento não merece prosperar.  

 

Com efeito, sob pena de beirar à tautologia, há de se apontar que 

não faria sentido, a piori, exigir que a parte se insurgisse contra acordo que ela 

mesma capitaneou. Ademais, a irresignação recursal paira sobre a interpretação 
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conferida ao disposto no parágrafo terceiro do artigo 90 supramencionado, não 

sobre os termos do ajuste firmado entre os litigantes.  

 

Não há, portanto, que se falar em preclusão. 

 

Todavia, analisando a norma processual citada, não merece pros-

perar o inconformismo do recorrente. 

 

Ora, a redação do artigo é clara, não há isenção do pagamento de 

custas, limitando-se o afastamento ao pagamento das custas remanescentes.  

 

No caso, pela certidão de fls. 305 dos autos principais, verifica-se a 

cobrança de custas iniciais, ou seja, que deveriam ter sido adiantadas pela parte 

e não o foram. 

 

Mas não é só. 

 

Conferir interpretação extensiva a tal artigo comprometeria a pró-

pria constitucionalidade da norma. 

 

No conceito clássico, a isenção significava a dispensa legal do pa-

gamento de tributo devido, porque ocorria o fato gerador e a relação jurídico-

tributária se instaurava, existindo, portanto, obrigação tributária. Nesse sentido, 

as lições de Geraldo Ataliba5, entre outros. 

                                                 
5 Natureza jurídica da contribuição de melhoria, São Paulo: RT. 1964, p. 243-244. 
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Para uma corrente mais moderna, porém, na isenção não há inci-

dência e, em consequência, não se instaura a relação jurídico-tributária. Inexis-

tindo obrigação tributária, o tributo não é devido. Entre seus defensores, encon-

tram-se Ricardo Lobo Torres6 e Luciano Amaro7. 

  

Assim, in casu, interpretar a previsão do parágrafo terceiro do art. 

90 do Novo Código de Processo Civil enquanto uma isenção tributária, como 

requer em última análise o recorrente, importa no reconhecimento de uma isen-

ção heterônoma. Senão, vejamos. 

 

No que toca à competência tributária para conceder isenção tribu-

tária, esta pode ser classificada doutrinariamente como autônoma ou heterô-

noma. A isenção autônoma ocorre quando concedida pelo ente político compe-

tente para instituir o tributo objeto da norma isencional. Por outro lado, na isen-

ção heterônoma, a isenção é conferida por uma norma “mais hierarquizada” 

que a do ente investido de competência tributária. A Emenda Constitucional 01 

de 1969, verdadeira carta constitucional, permitia que a União, por lei comple-

mentar, pudesse conceder isenções de impostos estaduais e municipais, reve-

lando a autonomia mitigada destes últimos.  

 

Nada obstante, no atual panorama constitucional, o pacto federa-

tivo fora revitalizado e a autonomia dos entes políticos, fortalecida, o que se 

                                                 
6 Curso de direito financeiro e tributário, Rio de Janeiro: Renovar, 1993, p. 249. 
7 Direito Tributário Brasileiro, São Paulo: Saraiva, 1997, p. 265. 
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percebe, entre outras passagens, na vedação constitucional a essa categoria de 

isenção. 

 

Dispõe o art. 151, III, da Magna Carta: 

 

Art. 151. É vedado à União: 

(...) 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Es-

tados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Desse modo, reconhecer a inexigibilidade das custas na hipótese 

de transação, deixando de aplicar a ressalva feita pelo próprio dispositivo no 

tocante aos valores remanescentes, importa em conferir uma interpretação in-

constitucional ao artigo. 

 

Não é por outro motivo que restou decidido no processo adminis-

trativo 162812/2016 não ser aplicável à Justiça do Estado do Rio de Janeiro o 

disposto no art. 90, § 3º, do CPC/2015, entendimento que restou incorporado no 

Ementário sobre Custas Processuais como o Enunciado 43-A, in verbis: 

 

“43-A) Processo Administrativo nº 162812/2016 » Ementá-

rio sobre Custas Processuais 51 Conforme decidido no 

processo administrativo em referência: não é aplicável à 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro o disposto no art. 90, § 
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3º, do CPC/2015 (que informa a respeito de dispensa de 

custas processuais remanescentes no caso de transa-

ção/acordo antes da sentença), haja vista que é vedado, 

constitucionalmente, à União Federal conferir isenção de 

tributo da competência legislativa dos Estados, conforme 

artigo 151, III, da CRFB.” 

 

A questão é controvertida nessa Corte, mas há julgados corrobo-

rando o entendimento ora empossado. 

 

0037201-94.2018.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMEN-

TO 

1ª Ementa 

Des(a). LEILA MARIA RODRIGUES PINTO DE CARVA-

LHO E ALBUQUERQUE - Julgamento: 22/08/2018 - VI-

GÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE FOR-

NECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. Demanda extin-

ta por transação entre as partes. Intimação da Ré para re-

colhimento de 50% das custas remanescentes. Invocação 

da regra do artigo 90, §3º, do Código de Processo Civil. As 

despesas têm natureza jurídica de tributo. Matéria de 

competência constitucional legislativa comum. Hipótese 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.002.49273
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de isenção heteronômica, não prevista na CRFB/88. Inapli-

cabilidade a este Tribunal de Justiça decida no processo nº 

162.812/2016. Enunciado nº 43-A do Ementário so-

bre Custas Processuais da Corregedoria Geral. DESPRO-

VIMENTO DO RECURSO. 

 

Diante de todo o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, 

revogando a decisão de concessão do efeito suspensivo e mantendo o decisum 

agravado. 

 

                                    Rio de Janeiro, ____ de ______________ de 2018. 

 

                    DESEMBARGADORA RENATA MACHADO COTTA 

              RELATORA 
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